
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.493 - RS (2017/0276128-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : JORGE STEFFENS 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 
   ANA PAULA RUSCHEL DA CUNHA E OUTRO(S) - RS055405 
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO  - RS030019 
   JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S) - RS083261 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LEVANTAMENTO DE GRAVAME. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. RAZOABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se 
mostra irrisório, a justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba 
indenizatória fixada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Luis Felipe Salomão e Maria 

Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 22 de março de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fl. 324/342), interposto contra decisão desta relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, por não se identificar a presença 

de vício na fundamentação do acórdão proferido na instância ordinária, além de se 

considerar aplicável a Súmula n. 7/STJ, quanto aos valores fixados a título de danos 

morais e honorários de sucumbência. 

Em suas razões, o agravante argumenta o seguinte:

(i) o Tribunal a quo não arbitrou a indenização dentro dos parâmetros adotados 

pelo próprio STJ, (e-STJ fl. 329),

(ii) o acórdão que apreciou os embargos negou o prequestionamento dos 

dispositivos infraconstitucionais violados e que foram objeto dos embargo, (e-STJ fl. 

330),

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática, ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

Não foi apresentada contrarrazões (e-STJ fl. 345).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 318/320):

Trata-se de agravo nos próprios autos contra decisão que inadmitiu o recurso 

especial, em virtude da incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 266/272).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 169):

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. LEVANTAMENTO DE 

GRAVAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO.

A matéria devolvida à apreciação se restringe ao quantum indenizatório. 

No que concerne à ilicitude da conduta reconhecida na sentença e aos 

danos morais reconhecidos, não houve recurso da parte demandada, 

razão pela qual, em relação a essa questão, operou-se a preclusão 

máxima, descabendo qualquer discussão a esse respeito. No entanto, 

como o entendimento firmado nesta colenda Câmara é de que o mero 

descumprimento de acordo judicial não constitui fato suficiente a autorizar 

o dever de indenizar, sobretudo quando ausente qualquer prova efetiva de 

prejuízo, como no caso dos autos, não comporta majoração o valor 

arbitrado na sentença no montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), até 

mesmo porque observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, bem como a natureza jurídica da indenização.

JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. 

Os juros moratórios, em se tratando de responsabilidade extracontratual, 

incidem desde a data do evento danoso, na forma da Súmula nº 54/STJ. 

VERBA HONORÁRIA.

Honorários majorados para 15% sobre o valor atualizado da condenação, 

de acordo com os vetores do art. 85, §§ 2º e 11, do CPC.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

No especial (e-STJ fls. 194/220), fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da CF, o 

recorrente alegou, além do dissídio jurisprudencial, ofensa aos arts. 85, 369, I e II, 

371, 373, I e II, e 1.022, I e II, do CPC/2015, 6º, IV, VI e VIII, 14 do CDC, 186, 422 

e 927, do CC/2002. Sustentou, em síntese: (a) negativa de prestação jurisdicional 

e (b) necessidade de majoração do dano moral (R$ 4.000,00 - dois mil reais) e da 

verba honorária (15% - quinze por cento sobre o valor condenatório).

No agravo (e-STJ fls. 275/306), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.
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Não foi apresentada contraminuta (e-STJ fl. 308).

É o relatório.

Decido.

Conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 

contrariamente aos interesses da parte. Assim, não incorreu em omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material.

Além disso, o julgador não está compelido a analisar todos os argumentos 

invocados pela parte, quando tenha encontrado fundamentação satisfatória para 

dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, quanto à alegada afronta ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015, não 

assiste razão ao recorrente.

No mais, a insurgência se limita a questionar o valor da indenização por danos 

morais, fixado pelo Tribunal de origem em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), ante a 

circunstância de que a instituição financeira teria retardado o cumprimento de 

acordo homologado judicialmente, para a baixa da restrição no veículo do 

recorrente.

Assim, em relação ao valor indenizatório arbitrado, somente em hipóteses 

excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização fixada 

a título de dano moral, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice 

da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar sua revisão. À propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LEGITIMIDADE DO BANCO. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO 

INDEVIDO. CONDUTA CULPOSA.

DUPLICATA SEM ACEITE E SEM COMPROVANTES DE ENTREGA DA 

MERCADORIA OU DO SERVIÇO PRESTADO. DANO MORAL. 

PROTESTO INDEVIDO. DANO IN RE IPSA. REVISÃO DE VALOR. 

SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)

3. Acrescente-se que a revisão do julgado, no sentido de que o protesto 

era devido, demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: 'A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial.'

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da desnecessidade, 

em hipóteses como a dos autos, de comprovação do dano moral, que 

decorre do próprio fato da inscrição indevida em órgão de restrição ao 

crédito, operando-se in re ipsa.

5. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 

morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 

se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, 

uma vez que o valor estabelecido a título de reparação por danos morais 

não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados por 

esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado da Súmula 7 do 

STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 179.301/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012.)

O Tribunal a quo, consideradas as peculiaridades do caso em questão, fixou a 

indenização em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), quantia que não se afigura irrissória 
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tampouco discrepante a ponto de ensejar a intervenção deste Superior Tribunal.

Destaca-se, ainda, que "o STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível o 

reexame do valor fixado a título de danos morais com base em divergência 

jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de algumas características nos 

acórdãos confrontados, cada qual possui peculiaridades subjetivas e contornos 

fáticos próprios, o que justifica a fixação do quantum indenizatório distinto" (AgRg 

no AREsp n. 515.363/PB, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 

23/9/2014, DJe 30/9/2014). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 

DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR. MONTANTE RAZOÁVEL. 

MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 3. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

modificação da indenização por danos morais somente é admissível 

quando o montante estabelecido na origem for excessivo ou irrisório, de 

forma a violar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Na 

espécie, o Tribunal de Justiça diminuiu a verba indenizatória para o 

patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais), tendo em vista, em especial, o 

porte econômico da empresa recorrida. Desse modo, inviável alterar o 

valor fixado sem esbarrar na redação do enunciado n. 7 da Súmula desta 

Casa. Precedentes.

2. Ademais, 'tratando-se de danos morais, é incabível a análise do 

recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande 

semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto 

subjetivo, os acórdãos são distintos' (AgRg no AREsp n. 528.943/MS, 

Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe 30/9/2014).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 592.848/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014.)

Em relação aos honorários advocatícios, por reconhecer o caráter nitidamente 

condenatório da ação, foram fixados pelo Tribunal de origem em 15% (quinze por 

cento) do valor da condenação, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do CPC/2015.

Nos termos da jurisprudência do STJ, em regra, o reexame do valor dos honorários 

advocatícios arbitrados na origem encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, pois 

demanda nova análise de critérios fáticos. Somente em hipóteses excepcionais, 

quando desproporcional a quantia arbitrada pela Corte estadual, é possível afastar 

o óbice da referida súmula.

No caso, o montante estabelecido no acórdão recorrido está dentro dos 

parâmetros legais, portanto, não se justifica nova análise por esta Corte.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

Ausente a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de 

origem analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, 

de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos, inclusive sobre a 

tese relativa à existência de coisa julgada. O simples fato de a decisão ser contrária aos 

interesses da parte recorrente não configura ofensa ao aludido dispositivo legal.
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No mérito, importa ressaltar que a jurisprudência tem se firmado no sentido 

de que o mero atraso no cumprimento da obrigação de baixar gravame, existente nos 

registros de trânsito sobre veículo automotor, não é suficiente, por si só, para causar 

danos de ordem extrapatrimonial.

Seria imprescindível prova efetiva de outros fatos que, além do simples 

inadimplemento, acarretassem danos morais.

Nessa linha, oportuno citar as seguintes ementas das Turmas que compõem 

a Segunda Seção desta Corte:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. FINANCIMENTO 

DE VEÍCULO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. ACORDO. 

QUITAÇÃO DO CONTRATO. DEMORA NA LIBERAÇÃO DO GRAVAME SOBRE 

O BEM JUNTO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO COMPETENTE. DANO MORAL NÃO 

CARACTERIZADO.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/2015, é de rigor a rejeição dos 

embargos de declaração.

2. A configuração do dano moral pressupõe uma grave agressão ou atentado a 

direito da personalidade, capaz de provocar sofrimentos e humilhações intensos, 

descompondo o equilíbrio psicológico do indivíduo por um período de tempo 

desarrazoado.

3. Desse modo, ausentes circunstâncias excepcionais devidamente comprovadas, 

a simples demora da instituição financeira em, quitado o contrato, providenciar a 

liberação do gravame de alienação fiduciária sobre o veículo junto ao órgão de 

trânsito competente não enseja, por si só, dano moral indenizável.

4. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.653.865/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 23/5/2017, DJe 31/5/2017.)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 

ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO 

AUTOMOTOR. BAIXA DE GRAVAME. DEMORA. DANO MORAL. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO.

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial que alega ofensa 

ao art. 535 do CPC e não demonstra, clara e objetivamente, qual ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi sanado no julgamento dos 

embargos de declaração.

2. O inadimplemento contratual gera, ordinariamente, os efeitos estabelecidos no 

art. 389 do Código Civil, segundo o qual, "não cumprida a obrigação, responde o 

devedor por perdas e danos mais juros e atualização monetária segundo índices 

oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado".

3. Somente haverá indenização por danos morais se, além do descumprimento do 

contrato, ficar demonstrada circunstância especial capaz de atingir os direitos de 

personalidade, o que não se confunde com o mero dissabor.

4. O simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no registro do 

veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável 

demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os 

aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual. Nessa linha: 

REsp n. 1.653.865/RS, Rel.

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23.5.2017, DJe 
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31.5.2017.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

(REsp 1599224/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 8/8/2017, 

DJe 16/8/2017.)

A simples demora na baixa da restrição por tempo não expressivo (pouco 

mais de 150 dias), envolvendo apenas aspectos patrimoniais e aborrecimento que não 

extrapola a normalidade, não enseja dano moral indenizável. Os atributos da 

personalidade, quais sejam, aspectos físico-psicológicos como nome, imagem, honra,  

intimidade e outros, derivados da dignidade da pessoa humana, não foram atingidos de 

forma relevante, que justifique compensação monetária.

No caso, a matéria devolvida à apreciação se restringe ao quantum 

indenizatório, considerando-se o recurso exclusivo do autor. 

Conforme consignado na decisão impugnada, a revisão do valor arbitrado a 

título de danos morais não pode ser objeto de análise por esta Corte, haja vista não caber 

ao STJ o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos em sede de recurso 

especial, exceto quando a importância fixada pela Justiça de origem deixar de observar os 

limites do razoável e do proporcional, o que não se verifica no caso concreto.

Assim, não prosperam as alegações do recorrente, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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2178320148210166  2632208520178217000  4299476820168217000  
571945520178217000  70072197536  70072930795  70074274770  70074991050

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO  - RS030019 

 JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S) - RS083261 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE STEFFENS 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 
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 JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S) - RS083261 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 
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5ª Região), Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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